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1. Introdução 

O Regulamento para a eleição do Reitor, aprovado em reunião ple­

nária da Assembleia de Universidade, estipula que, para efeitos de eleição, 

deverão ser apresentadas proposituras, nas quais se deve incluir um progra­

ma de acção e uma nota biográfica do candidato. 

Daí a razão do presente programa de acção, que procura estabelecer 

as principais linhas de orientação estratégica para o desenvolvimento da 

Universidade, em especial, nos próximos quatro anos. 

Chegados ao termo do último mandato do Professor Sérgio Macha­

do dos Santos como Reitor da Universidade do Minho (UM), é esta a altu­

ra adequada para repensar a Universidade e o seu desenvolvimento, criando 

dinâmicas ajustadas ao trabalho realizado, sem rupturas com as políticas 

em curso e, perspectivando os novos desafios da mudança e da renovação 

da Instituição. Nestes termos, são proposras no presente programa de acção 

as linhas programáticas do desenvolvimento que se pretende para a Univer­

sidade. 

Como é sabido, a Universidade do Minho experimentou um cresci­

mento sem precedentes nos últimos 13 anos. O número de estudantes au-
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meneou, nesse período, 520%, e o orçamento ordinário cresceu 1560%, 

não levando em conta a inflação durante o mesmo período. 

A Universidade reforçou uma praxis de gestão moderna e operacional 

que em muito contribuiu para um desenvolvimenco rápido, mas sustenca­

do, na prossecução dos seus objectivos fundamencais. 

.Em termos do número de alunos de formação inicial, a Universida­

de desenvolveu-se e cresceu a um ritmo acelerado, não só para fazer face à 

enorme pressão demográfica da região, mas também devido ao défice gene­

ralizado de oferta de vagas das universidades públicas, em especial na déca­

da de 80. Assim, o número de graduados pela Universidade do Minho, até 

ao presente, é de 8.750, tendo sido concedidos 793 diplomas de pós-gradua­
ção. 

Reconhece-se que uma das consequências deste fenómeno - a cres­

cente massificação do ensino universitário - foi um abaixamento global da 

qualidade de uma larga faixa de alunos, colocados no primeiro ano da Uni­

versidade, de que resultou, nalgumas áreas, urna taxa elevada de insucesso, 

em especial nalgumas disciplinas fundamentais dos primeiros anos. Esta 

expansão, pese embora o esforço e os investimentos feitos pela Insciruição 

na vertente pedagógica, não deixou também de ter consequências na quali­
dade do ensino. 

O aprofundamento de uma política que estimule a inovação peda­

gógica e a qualidade do ensino/aprendizagem é assumido como uma das 

prioridades da Universidade do Minho, no período do mandato em aná­
lise. 

6 

P_!lQÇRAMA_D:::.E:::.A:,::C::c:ÇÃ~O============ 

Por outro lado, a crescente exigência da produção de publicações 

científicas de qualidade, designadamente para a progressão da carreira do­

cente, e a enorme competição que se estabeleceu a nível nacional e interna­

cional na captação de receitas para investir na investigação (bolsas, biblio­

grafia, equipamentos, pessoal qualificado, tempo e meios para a própria 

gestão) levantam desafios específicos que importa enfrentar de maneira or­

ganizada. Acresce que o envelhecimento progressivo do parque instrumen­

tal financiado pelo programa Ciência, tem tornado diffcil a manutenção de 

um elevado nível de excelência, em matéria de realização científica acruali­

zada e competitiva. Assinale-se, a propósito, que Portugal é o País da União 

Europeia com a mais baixa taxa, em termos de% do PIB, não só em despe­

sas com I&D, mas também com pessoal ligado a l&D e que, para além 

disso, continuam a verificar-se fortes assimetrias regionais nos financiamentos 

nacionais para a investigação. 

A Universidade do Minho vê-se, assim, obrigada a conciliar as cres­

centes exigências da qualidade pedagógica com as da difícil competição 

para a excelência da investigação, em condições desfavoráveis relativamente 

a grande parte dos seus parceiros da União Europeia. 

A melhoria qualitativa da docência e da investigação, consideradas 

corno duas realidades indissociáveis pela Magna Carta das Universidades 

Europeias, consticui o maior desafio que teremos que enfrentar a curto pra­

zo, através de mecanismos de organização e gestão suportados por políticas 

coerentes e estruturantes que nos mantenham no grupo das melhores uni­

versidades portuguesas e internacionais. 

Em matéria de desenvolvimento estratégico, a Universidade, com 

cerca de 14.800 escudantes no presente ano lectivo, e ainda com alguns 
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cursos não estabilizados, necessita de moderar e consolidar o seu cresci­

mento, apostando em projectos estratégicos e inovadores. Relativamente 

aos cursos de licenciatura já oferecidos, e numa 6ptica de melhoria da qua­

lidade do ensino ministrado, é importante re-avaliar e re-estrucurar aqueles 

que maiores dificuldades revelem em atrair bons alunos e/ou penetrar no 

mercado de trabalho, através de critérios que assentem em estudos credíveis 

e em resultados da avaliação dos mesmos cursos. 

Esgotados quase incegralmence os objectivos previstos no planeamento 

para o período de 1994/99, a Universidade necessita de repensar a sua ex­

pansão, estabelecendo um plano de desenvolvimento institucional (presen­

temente já em fase de definição) e exequível, no seu essencial, até ao ano 
lectivo 2002/2003. 

Por outro lado, a Universidade deve estar atenta aos sinais de mu­

danças e tendências no Ensino Superior Universitário, nomeadamente à 

importância da formação contínua e da formação a distância, e à crescente 

relevância da pós-graduação, de modo a contrariar fenómenos que possam 

conduzir a uma redução do número de bons alunos candidatos a cursos da 

UM, por razões demográficas e de diversidade de novas ofertas. Estimular a 

livre crítica e a adaptação a cenários de mudança na Universidade, sendo 

esta capaz de antecipar novas oportunidades, são princípios inalienáveis, 

num contexto de rápidas mutações da sociedade. 

Acresce ainda que, numa Universidade de funcionamento bipolar, 

há necessidade de encontrar respostas específicas que reiterem os avanços 

na consolidação dos dois pólos universitários e que, ao mesmo tempo, for­

taleçam uma cultura institucional, associada a uma dinâmica estratégica 

coerente, que reforce a unidade e a coesão da Universidade do Minho. 
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Nesta medida interessa prosseguir uma descentralização progressiva, 

e sem rupcuras, de valências de carácter administrativo, em benefício dos 

utilizadores do campus de Gualtar e do campus de Azurém, e, igualmente, 

acompanhar e estimular a autonomia das Escolas. 

Não menos importante será assegurar as necessárias condições para 

uma eficaz gestão dos projectos de ensino, com o apoio dos Conselhos de 

cursos e Direcções de curso, em articulação com as Escolas e os Departa-

mentas. 

Em termos de relacionamento com a sociedade, será prosseguida 

uma política de estreita cooperação com a região, em especial co~ as .e~­

presas, autarquias, instituições de carácter sócio-cultural e outras msmu1-

ções de ensino superior e de desenvolvimento científico-tecnológico. 

2. Objectivos programáticos 

Analisaremos de seguida algumas das ideias-força de aprofundamento 

e de desenvolvimento estratégico, aos vários níveis das funções da Universi­

dade. Convém, desde já, assinalar que muitas das medidas propostas estão 

em fase de escudo e inseridas em políticas que têm vindo a ser amplamente 

debatidas e já aprovadas na Universidade nos últimos tempos, as quais nos 

caberá concretizar e desenvolver. 
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As meqidas programácicas propostas são as seguintes: 

2.1 Definição e promoção de uma política de inovação pedag6-

gica; 

2.2 Concretii.ação de uma política de apoio institucional à melho­

ria da investigação científica; 

2.3 Reforço da Universidade como uma Instituição de Cultura; 

2.4 Consolidação das actividades de p6s-graduação; 

2.5 Operacionalização de uma política de formação contínua; 

2.6 Aprofundamento da cooperação Universidade-Sociedade; 

2.7 Internacionalização da Universidade; 

2.8 Aumento da segurança e qualidade de vida na Universidade; 

2.9 Eficácia da gestão administrativa, financeira e patrimonial; 

2.10 Reforço da acção social aos estudantes; 

2.11 Apoio a iniciativas dos estudantes; 

2.12 Promoção de uma cultura de qualidade total na Universidade; 

2.13 Desenvolvin1ento estratégico a curto/médio prazo. 
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Definição e promoção de uma política 

de inovação pedagógica 

A melhoria da qualidade do ensino tem consticuido uma preocupa­

ção permanente da Universidade do Minho, tendo sido postas em prácica, 

nos últimos anos, várias linhas de accuação conducentes a esse objectivo. A 

nível dos cursos de formação inicial, a gestão do processo de ensino/apren­

dizagem é feita através de órgãos próprios, envolvendo professores e estu­

dantes, nos Conselhos de cursos, e Comissões de curso, presididas pelo 

respectivo Director de curso. Apesar da elevada prioridade institucional dada 

ao vector ensino/aprendizagem, continuam a verificar-se altas taxas de re­

tenção de estudantes no sistema, por razões variadas, que importa reflectir 

e analisar criticamente. É certo que vários factores escapam ao controlo da 

Universidade. Na verdade a instituição não pode, à partida, escolher os seus 

alunos, dependendo, a montante, do sistema de acesso nacional. No entan­

to, a nova lei do financiamento vem introduzir novas exigências em matéria 

de eficácia académica, que urge analisar em profundidade. A Universidade 

terá que ser capaz de formular estratégias de actuação que enriqueçam a 

qualidade dos seus graduados, e que atraiam, cada vez mais, os melhores 

alunos para os seus cursos. 

Neste sentido reforçar-se-ão os meios afeccos aos Conselhos de cur­

sos e Direcções de curso para uma melhoria das suas capacidades de inter­

venção. A figura de Director de curso deverá estar no centro da qualidade 

do respectivo projecto de ensino/aprendizagem, devendo esce ser ouvido 

explicitamence em matéria de número de escudantes do primeiro ano, na­

turalmence em sintonia com o respeccivo Conselho de cursos, Escolas e 
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Conselho Académico e no âmbito da polfcíca global de numeri dausi da 

responsabilidade do Reitor. 

Preconiza-se ainda uma maior intervenção dos Conselhos de cursos, 

em acções extra-curriculares que contribuam para uma melhor formação 

dos estudantes. 

A preocupação crescente pela empregabilidade dos licenciados saí­

dos das Universidades com a sua integração no sector produtivo, constitui­

rá uma forte preocupação a enfrentar pela instituição universitária para os 

próximos anos. 

Por isso, a criação de um Observatório da trajectória dos licenciados 

na sua vida profissional, cujo feedback possa vir a melhorar estruturalmente 

o sistema, e bem assim como a implementação de um Gabinete de Estágios 

e Saídas Profissionais, constituem dois importantes instrumentos que se 

pretendem operacionalizar, com vista a um maior sucesso dos jovens 

diplomados da Universidade do Minho no mercado de emprego. Esta abor­

dagem vem na linha do que se preconiza na publicação conjunta da 

CRE(Assocíação Europeia de Universidades) e da UNESCO A European 

Agenda, for change for Higher Education in the XX!st century, onde se propõe 

que" ... as Universidades deverão ter que alterar a sua função e missão, no 

sentido de uma maior focagem do ensino e da investigação para o mundo 

do trabalho, nomeadamente, através de parcerias e outros acordos com o 

Governo e as Empresas e outras instituições ... ". 

De modo a aumentar o prestígio da Universidade do Minho no que 

diz respeito ao sucesso dos seus graduados, será formulada, uma política de 

inovação pedagógica, com o objectivo de melhorar a qualidade e eficácia do 

sistema, através de um estudo que identifique claramente os estrangula-
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mentos e os pontos fracos do processo, e que contribua para se poder ac­

tuar, decisiva e firmemente, na sua melhoria. 

As recomendações da audicoria de qualidade institucional, realizada 

pela CRE, bem como as de outras instâncias de avaliação e de acreditação 

dos cursos da Universidade do Minho, deverão ser atenta e criticamente 

analisadas e ponderadas. Essa política terá que ser, naturalmente, objecto 

de ampla discussão interna, e contar com a sua legitimação nos órgãos com­

petentes da Universidade. 

t sabido que qualquer actuação no sentido de reforçar qualidade do 

ensino versus qualidade de investigação, será sempre questionável pela aca­

demia. Para uma melhoria qualitativa global nesta matéria, entendemos 

que a Universidade terá que saber, não só conciliar as prioridades do ensino 

e da investigação, numa perspectiva correcta da sua própria articulação, 

como também actuar na problemática das exigências curriculares para a 

promoção académica. Dada a sensibilidade destas medidas, será importan­

te uma coordenação inscirucional do sistema global da inovação pegagógica. 

Concretização de urna política de apoio institucional 

à melhoria da investigação científica 

Recentemente foi aprovado no Senado um documento estratégico 

destinado a melhorar a qualidade da investigação científica da UM. 

Propomo-nos implementar progressivamente as linhas de orienta­

ção aí consignadas, de modo a conseguir-se uma melhoria significativa no 
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desempenho da Universidade, em macéria de invescigação ciencffica e 

cecnológica. 

Os aspeccos principais a cer em conta têm a ver com os financiamen­

cos da invescigação, com a sua organização, com o apoio a nível inscicucional, 

com o reforço da captação de bolseiros e, ainda, com a necessidade de uma 

melhor imagem da investigação da Universidade do Minho junco das Agên­

cias financiadoras e União Europeia. É evidente que a internacionalização 

da investigação e a participação da Universidade do Minho em redes cien­

tíficas de presdgio internacional serão componentes imprescindíveis para o 

desenvolvimenco qualitativo que se espera para as nossas Unidades de I&D. 

A Universidade tem vindo a dar apoio financeiro aos Centros de 

I&D e, cal polícica, será prosseguida numa base de apoio complementar ao 

do Ministério da Ciência e da Tecnologia, usando economias de escala 

conseguidas na execução do Orçamento Ordinário e com algumas receicas 

proveniences de overheads inscirucionais. 

Apoios específicos a visicas de crabalho, para negociação de projec­

cos/ concratos de investigação, poderão também vir a ser considerados, me­

diante proposcas concretas submecidas à Reitoria, em especial na fase de 

preparação de candidacuras ao próximo Programa Quadro de IDT. 

Adicionalmente, o Vice-Reicor para a Investigação dará uma parti­

cular atenção à dinamização das Unidades de l&D, com visca à capcação de 

bolsas de doucoramenco, bolsas de p6s-doutoramenco, e bolsas para cien­

tistas convidados, o que se considera de fundamencal importância para uma 

melhoria qualitativa do desempenho descas Unidades. 
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O apoio cécnico-adminiscracivo aos projeccos passa por várias fases 

que deverão ser objecto de regras claras quanco às mecodologias postas em 

prática. Em primeiro lugar, as Unidades de l&D e os seus invescigadores 

necessicam de informação atempada e tracada para a definição estratégica 

da sua carteira de projectos, seccor onde se criarão condições para reforçar 

esta valência. 

Será disponibilizado apoio técnico na fase das candidaturas, de pre­

ferência por campos especializados, em especial no que se refere ao entendi­

menco dos regulamentos das encidades financiadoras e sua articulação com 

as normas da Administração e, em casos que se juscifique, na própria for­

mulação e negociação dos termos dos contratos. 

Na fase de preparação dos relacórios financeiros dos contratos será 

garantido o apoio do sector concabilístico-financeiro, de modo a articular 

correccamente os termos dos contratos e a legalidade das despesas, designa­

damente através de regras claras de imputação de despesas gerais e custos de 

amortização e de manutenção de equipamencos. 

Um escudo para a definição de custos gerais dos projectos será pre­

parado pela Administração, com o fim de garancir uniformidade de critéri­

os e rigor nesta matéria. 

Às Unidade de I&D é assegurado apoio administrativo, de modo a 

libercar os investigadores para a concretização dos projectos e outras activi­

dades especializadas. 

O apoio à melhoria da investigação passa também por continuar 

uma política acciva de formação de pessoal docente, criando condições fi­

nanceiras e operacionais para que os assistentes estagiários e os assisrenres se 
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possam rapidamente valorizar, com a obtenção dos graus de mestre e de 

doutor. A formação de recursos humanos, actualizados e diversificados, em 

proporção cada vez mais significativa, constitui um requisito fundamental 

para o desenvolvimento e para a renovação cientifico-pedagógica de qual­

quer Universidade. 

Procuraremos, assim, continuar esta polícica, que há muito tempo é 

seguida na Universidade do Minho, com resultados indiscutíveis, incenti­

vando a procura de bolsas e facilitando as equiparações a bolseiro, bem 

como a contratação directa de pessoal com doutoramento, tendo como 

meta um aumento da percentagem de docentes doutorados, relativamente 

ao todo do grupo de docentes de carreira da Universidade. 

A jusante, espera-se que um melhor desempenho na qualidade do 

ensino/aprendizagem e na organização da investigação, ajudem a criar uma 

progressiva melhoria global das condições de trabalho dos docentes/inves­

tigadores, propiciadoras de níveis de exigência competitiva compatíveis com 

uma Universidade de prestígio. 

O reforço da Universidade como uma Instituição de Cultura 

As Universidades são, pela sua natureza, centros de cultura e incuba­

doras de diversidade cultural. Esta é uma dimensão sempre presente nas 

actividades da Universidade, em particular, ao nível das Escolas, nas suas 

actividades de ensino, investigação e extensão. 
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Neste contexto é de sublinhar a crescente acção cultural, recreativa e 

artística levada a cabo pela Associação Académica e por outras instituições 

nascidas no seio da academia, de que constituem bons exemplos, aARCUM 

(Associação Recreativa Cultural Universitária do Minho) e a RUM (Rádio 

Universitária do Minho). 

A nível institucional a Universidade criou e dinamiwu o Conselho 

Cultural, o qual, através da acção das suas várias Unidades, promove anual­

mente um programa de actividades de inequívoco impacto para a Universi­

dade e para a região. 

Refira-se, a propósito, que o novo pólo da Biblioteca Pública de Braga 

(BPB) vai contribuir a breve prazo para o alargamento da rede de leitura 

pública, e, ao mesmo tempo, permitir a descompressão dos espaços da BPB. 

A recente criação da Fundação Bracara Augusta, promovida pela 

Câmara Municipal de Braga, pela Universidade do Minho, pela Igreja 

Diocesana e pela Faculdade de Filosofia de Braga, virá decerto, também, no 

âmbito das suas actividades, enriquecer culturalmente a cidade. 

Espera-se igualmente que o futuro Museu D. Afonso Henriques, a 

criar em Guimarães, com o apoio da Universidade e de outras Instituições, 

venha a afirmar-se, naquela cidade, como um pólo inovador de dinamização 

cultural. 

É propósito desta candidatura reforçar o papel desempenhado pela 

Universidade no campo da cultura, apoiando actividades neste domínio 

promovidas por toda academia, e, de uma maneira geral, pelas instituições 

e associações locais de carácter artístico e cultural. 
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Consolidação das actividades de p6s-graduação 

A Universidade conseguiu ultrapassar nos últimos anos a taxa de 7% 

de alunos de pós-graduação, relativamente ao cocai dos alunos inscritos. 

Esta meta tem condições para aumentar globalmente até cerca de 

10% nos próximos anos. 

Foram já dados passos significativos na clarificação da gestão 

académica a este nfvel, com a criação de Secção Autónoma de Pós-gradua­

ção. 

Entende-se, contudo, ser importante urna maior reflexão sobre rodo 

este sistema que deve ser avaliado criticamente. Torna-se relevante para a 

imagem e para o próprio marketíngda Universidade, a publicação anual do 

calendário dos Mestrados que funcionarão efectivamente em cada ano lec­

tivo, a publicação anual do Guia da pós-graduação, bem como a publicitação 

das taxas de sucesso e duração efectiva dos cursos de Especialização e de 

Mestrado. 

Não menos importante será a elaboração de um catálogo com a ofer­

ta dos domínios de doutoramento, coordenadas de contacto, e outras in­

formações relevantes, no sentido de captar estudantes de doutoramento, a 

realizar na nossa Universidade. Procuraremos que a informação disponível 

na Internet, referente aos cursos de licenciatura, seja agora complementada, 

e actualizada periodicamente, com os cursos de Mestrado e listagens de 

domínios de doutoramentos, pelo menos em língua inglesa (catálogo de 

pós-graduação da UM) 
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A Universidade deve também estar atenta à problemática dos cursos 

de doutoramento, não só porque haverá possibilidades de uma melhor 

articulação entre a parte curricular dos Mestrados com os programas de 

doutoramento, como também pelo facto dos programas de doutoramento 

possibilitarem a captação de mais e melhores estudantes (em particular, da 

União Europeia) para a Universidade do Minho. 

Enquanto este assunto não for clarificado legalmente, a nível nacio­

nal, entendemos que haverá vantagens em promover cursos de mestrados 

europeus, envolvendo redes de Universidades, em remas concretos, que 

projectem o prestígio e a qualidade da Universidade do Minho nesta ver­

tente de pós-graduação, nomeadamente com o apoio do Programa Sócrates/ 

/Erasmus. 

Para induzir uma dinâmica de qualidade na pós-graduação desen­

volvida na Universidade do Minho será igualmente criado um Centro de 

Estudos Avançados, que funcionará como um forum de debate científico, de 

promoção de seminários e de conferências em áreas científicas de ponta, 

para cujas actividades serão convidados especialistas de dimensão interna­

cional, em especial nos campos em que a Universidade do Minho desenvol­

ve, ou pretende vir a desenvolver, programas de doutoramento e mestrado 

ou outras acções de pós-graduação. 

Operacionalização de uma polf tica de formação continua 

A globalização da economia e a crescente evolução para uma socie­

dade do conhecimento vieram criar novas oportunidades às Universidades, 
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à partida, bem colocadas para a promoção da formação contínua de vários 

sectores da sociedade. 

A importância que este tipo de educação vai cerno futuro pode con­

tribuir para sustentação das Universidades mais dinâmicas neste vector, ou 

por outro lado, acentuar as fragilidades das instituições de Ensino Superior 

que não entendam as mudanças estratégicas a operar neste campo. 

A Universidade do Minho tem acumulado alguma experiência em 

acções pontuais de formação contínua mas necessita de se estruturar de 

modo coerente para poder competir eficazmente neste domínio. 

A título de exemplo, a formação contínua de professores, realizada, 

quer nas instalações da Universidade do Minho, quer nas escolas e associa­

ções de escolas da região, tem vindo a ser prosseguida com alguma regulari­

dade, no âmbito do programa FOCO, em acções de aprofundamento cien­

tífico/didáccico e na vertente da formação especializada e de profissionali­

zação em serviço, dos professores dos ensinos básico e secundário. 

No entanto, não existe ainda uma oferta sistematizada, capaz deres­

ponder à procura previsível de formação contínua que outras profissões, 

nomeadamente os engenheiros, juristas e empresários, induzirão no futuro 

próximo. 

A importância deste tema exige uma reflexão interna e a operaciona­

lização de uma poHcica institucional que saiba defender os interesses da 

Universidade do Minho e enfrentar a fortíssima competição que já se está a 

gerar neste tipo de serviço educacional. 
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Em termos genéricos podemos encarar dois níveis diferenciados de 

oferta da formação contínua. Um primeiro nível é constituído por acções 

de curta duração - de alguns dias a um semestre - claramente dominado 

pela procura e desenvolvido em sintonia com o mercado. Embora de curta 

duração, estas acções podem articular-se de forma coerente, seguindo uma 

metodologia de acumulação de créditos, que permita a base suficiente para 

a concessão de um diploma de especialização, ou mesmo, de um grau 

académico. 

Dada a forma específica como cem de ser organizado um serviço 

desta natureza, será necessário assegurar que a sua gestão conte com uma 

estrutura especializada e com forte capacidade de diálogo e negociação com 

o exterior, podendo esta receber um force impulso da TecMinho, já com 

alguma experiência nesta área, e contar com o apoio da futura Fundação 

Carlos Lloyd Braga da Universidade do Minho. 

Num segundo nível, colocam-se as acções de formação contínua de 

média duração, de um a dois anos, nas quais os cursos de Especialização e 

de Mestrado, da iniciativa das Escolas/Institutos, deverão inserir-se, sem 

prejufw da sua eventual articulação à estrutura de formação contínua, quan­

do cal se revelar vantajoso. 

Finalmente, e a este respeito, a Universidade necessita também de 

criar as infraestruturas e as metodologias adequadas para desenvolver este 

tipo de formação alternativa, designadamente ao nível das tecnologias 

multimedia e de outras tecnologias de formação a distância. Neste contex­

to, o Centro de Tecnologias Multimedia, em fase de organização na Uni­

versidade, deve aproveitar a experiência e as competências já desenvolvidas 

nalguns sectores, nomeadamente nas áreas das Novas Tecnologias de lnfor-
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mação e Comunicação, em projectos desenvolvidos pelo Centro de Infor­

mática, e pelas áreas da Tecnologia Educativa, da Comtmicação Social, da 

Informática, entre outras. 

Aprofundamento da cooperação Universidade-Sociedade 

A cooperação da Universidade com a comunidade da região, especial­

mente com os sectores cultural, educacional, social e económico, foi especi­

almente estimulada e desenvolvida, desde a criação da Instituição. Aliás, a 

prestação de serviços directos à comunidade, numa base de valorização re­

cíproca, constitui um dos objectivos da Universidade do Minho, conforme 

estipulado nos seus estatutos. 

É esta filosofia de aproximação à região que também justificou a 

participação, por convite, de um grande número de destacadas personali­

dades no Senado e no Conselho Cultural da Universidade. 

É igualmente esta atitude de abertura ao exterior que tem permitido 

que um grande número de cursos de licenciatura se completem com a 

efectivação de um estágio obrigatório, realizado muma empresa. 

Prosseguindo uma política de progressiva inreracção com a socieda­

de, a Universidade do Minho viu-se confrontada com uma procura cres­

cente de serviços especializados, razão pela qual aprovou, recentemente, no 

Senado um documento orientador nessa matéria. 

De modo a atingir os objectivos a que se propõe, a Universidade do 

Minho procurará desenvolver a sua política de cooperação com a socieda-
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de, no espírito dos princípios orientadores aprovados, tendo como preocu­

pação a sua quota-parte no desenvolvimento sócio-cultural e económico da 

região, numa base de valorização recíproca. Assim, propomo-nos aumentar 

a qualidade e o universo da cooperação, fundamentalmente através de dois 

instrumentos: 

a) A implemencação de protocolos de cooperação encre a Universi­

dade e as instituições exteriores, em domínios de claro interesse 

cultural, social, científico e tecnológico; 

b) A participação da Universidade em associações de interface com 

o exterior que contribuam para os objectivos prosseguidos. Estão 

neste caso, designadamente, as Agências de Desenvolvimento na 

região (em fase de arranque), e outras associações privadas sem 

fins lucrativos de que somos sócios fundadores, tais como, a 

TecMinho, o !dite-Minho, o ICTPOL (Instituto de Ciências e 

Tecnologias dos Polímeros), o CEJUR (Centro de Estudos Jurí­

dicos), o IDARN (Instituto de Desenvolvimento Agrário da re­

gião Norte), a Associação do Parque de Ciência e Tecnologia, 

entre outros. 

Dado o crescente envolvimento da Universidade do Minho com o 

exterior, torna-se necessário rever a regulamentação desta prestação de ser­

viços especializados, problemática esta que deve ser acompanhada ao nível 

das respectivas Escolas/Centros envolvidos na cooperação, sem prejuízo de 

uma coordenação institucional. 

Finalmente a acção da Fundação Carlos Lloyd Braga, em muito irá 

contribuir para uma visão integrada e enriquecedora da cooperação Uni-
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versidade-exterior, tendo como fim último o desenvolvimento da Universi­

dade e da Sociedade. 

Internacionalização da Universidade 

O mercado único europeu, com uma moeda única no futuro, cons­

tituem factores que irão contribuir, de forma irreversível, para a intensifica­

ção da competividade neste espaço, não só no mundo dos negócios, mas 

também entre as Instituições de Ensino Superior. 

Competição pelos melhores estudantes, competição pelos financia­

mentos da investigação, competição por bons professores e investigadores e 

competição para a própria empregabilidade dos nossos jovens graduados e 
pós-graduados. 

A Universidade do Minho definiu uma política de internacionalização 

que irá intensificar e tornar cada vez mais eficaz, não só no campo da inter­

nacionalização do ensino, como igualmente na vertente da investigação cien­

dfica, procurando estabelecer programas de intercâmbio incentivadores da 

qualidade dos projectos. 

À Universidade exige-se que encontre soluções para promover uma 

forte e dinâmica mobilidade académica, dentro de projectos criativos, usan­

do, tanto quanto possível, os apoios a que, por direito, pode aspirar, nos 

concursos comunitários. Compete-lhe naturalmente contribuir para favo­

recer a dimensão europeia, sem deixar de assumir, ao mesmo tempo, um 

papel fundamental na promoção da nossa língua e da nossa cultura. 
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Acrescente-se que a dimensão internacional da Universidade do 

Minho não se pode limitar, obviamente, ao espaço europeu, devendo refor­

çar a sua posição na cooperação com os Países e Universidades de Ungua 

Portuguesa, bem como a cooperação já existente com os EUA, Canadá, 

América Laána, Macau e outros Países da Bacia do Pacífico, etc., mediante 

metodologias claras e procedimentos contratuais que prestigiem interna­

cionalmente a Instituição. 

Finalmente não podemos deixar de salientar que o reforço das redes 

de mobilidade académica de ensino graduado e pós-graduado e o envolvi­

mento crescente em programas de cooperação transnacional de investiga­

ção científica constituirão marcos essenciais para a projecção e para o 

marketing da UM. 

Aumento da segurança e qualidade de vida na Universidade 

A segurança e a qualidade de vida no camptts de Braga, no campus de 

Guimarães, e em rodas as instalações da Universidade do Minho, consti­

tuem factores preponderantes para o bom desempenho da Universidade, 

nas suas múltiplas funções. 

A segurança contra incêndios, inundações ou outros sinistros, e con­

tra a intrusão e outros faccores que possam afectar pessoas, edifícios, equipa­

mentos e sistemas de informação, deve obedecer a um plano geral, organi­

zado em moldes profissionais, com uma estrutura técnica adequada e que 

possa ser implementado na Universidade do Minho, em todos os seus sec­

tores. Este plano geral, presentemente já em fase de estudo, será progressi-
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vamente materializado, de acordo com um calendário de acções a operacio­

nalizar em codas as instalações da U.M. 

A qualidade de vida que se pretende melhorar, tem a ver, designada­

mente, com a vivência normal nas instalações, em particular com as condi­

ções de acesso às mesmas, com regras daras quanto às condições de utiliza­

ção dos parques de estacionamento, com a qualidade e quantidade de espa­

ços de trabalho, de convívio e de lazer, com o conforto ambiental, com a 

humanização no acendimento dos vários serviços, ecc. Todas escas condi­

ções deverão contribuir para a manutenção de um clima atractivo no dia a 

dia dos docentes, dos funcionários e dos estudantes, no seu local de traba­

lho. 

É importante concretizar uma adequada organização da gestão dos 

campos de Gualtar e de Azurém, que resolva problemas que aí se põem no 

dia a dia. Esta organização deve cer o apoio institucional, com níveis opera­

cionais de accuação bem definidos, e onde possam intervir os representan­

tes dos utentes. 

Eficácia na gestão administrativa, financeira e patrimonial 

Com a recente aprovação do quadro de pessoal não docente e com a 

integração de grande número de funcionários, que vinham exercendo fun­

ções na Universidade a título precário, o cocai de funcionários em funções, 

aproxima-se bastante do número padrão dos não docentes fixados pela cu­

tela. 
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Assinale-se que o elevado profissionalismo da vasta maioria dos do­

centes e funcionários da U.M. e os mécodos de gestão poscos em prática 

nos últimos anos, designadamente no que se refere à incrodução da conta­

bilidade analítica, têm aumentado a eficácia da Administração, pese embo­

ra o aumento substancial de novos projectos e outras exigências adicionais. 

Contudo torna-se necessário uma adequada re-estruturação da Ad­

ministração (em fase de preparação), a qual deve passar por mecanismos 

credíveis de concrolo interno e ajustar-se às novas realidades previstas na lei, 

em particular no que concerne às Leis 252/97, 113/97 e 98/97, e à demais 

legislação aplicável da Contabilidade Pública. 

A título de exemplo, a Lei n.0 252/97 veio trazer uma maior flexibi­

lização na gestão mas obriga a um maior controlo dos procedimentos, dada 

a obrigatoriedade da Universidade promover auditorias externas, a realizar 

por empresas independentes e de reconhecido mérito. 

Em matéria de recursos humanos não docentes, ultrapassada a etapa 

de aprovação do quadro de pessoal e o lançamento dos concursos (em fase 

de execução), cabe um papel essencial à Administração, no que concerne à 

formação dos funcionários, sendo, a este respeito, importante ouvir a Asso­

ciação de Funcionários da Universidade. De modo a assegurar um corpo de 

funcionários motivados, haverá que prosseguir uma política de promoção 

de cursos de formação contínua e oucras accividades de qualificação que 

lhes permitam a preparação para a mudança e para o progresso nas respec­

civas carreiras. A formação ministrada por instituições exteriores para cal 

acreditadas, realizada no local de trabalho, e a formação que se pode obter 

na própria Universidade, são alguns dos aspeccos essenciais para incentivar 

a valorização do pessoal não docente. Não menos importante será a 
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actualização periódica dos quadros, conforme já legalmente estipulado na 

lei e a que se procurará dar uma resposta adequada. 

A aproximação dos serviços aos utilizadores ter-se-á que processar à 

medida que as infraestruturas nos Campos o permitam. Alguns procedi­

mentos, devem, no encanto, ser, desde já, adaptados no sentido de evitar 

situações de demoras injustificadas ou de falhas de comunicação. Entre 

estes, e conforme já referido, reforçar-se-á o apoio técnico-concabilíscico 

aos contracos de investigação, por aniculação encre os níveis de funciona­

mento da Contabilidade e dos núcleos de apoio técnico( incluindo o Gabine­

te de Apoio a Projectos - GAP) e outros núcleos de apoio das Escolas/Cen­

tros à gestão de contratos, em todas as áreas. 

Em particular, no que se refere ao campus de Azurém, torna-se ur­

gente dar um maior apoio aos utentes a nível dos serviços prestados pela 

Tesouraria e pela Contabilidade. 

A revolução dos sistemas de informação e da comunicação está a 

provocar alterações significativas nas universidades, quer ao nível do ensino 

e da investigação, quer no que concerne aos processos de gestão. 

Torna-se cada vcr. mais importante que a informação circule rapida­

mente através de canais de acesso funcionais e de fácil utilização por todos 

os agentes envolvidos( docentes, funcionários, estudantes). 

Interessa sobremaneira que seja operacionalizada e partilhada uma 

rede integrada de comunicações, em fase de adiantada organização na Uni­

versidade do Minho, permitindo uma ligação eficaz entre as Escolas, Reito­

ria, Administração e demais Unidades e órgãos e o exterior, encurtando os 

tempos de tratamento dos dossiers e desburocratizando a gestão. 
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. al" -o de reuniões e de cursos bre-
s á "gualmente incenuvada are izaça . 

er i é · penares e a 
duzidos pela Administração, destinados aos t cn1cos su al 
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o pessoal técnico e administranvo de apoio, se ta b"l"d 
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Azurém e no Instituto de Escudos da nança, que. .d d órgãos aí 

. . fi . nas várias unt a es e 
des de gestão admintstrauva e mance1ra, 

existentes. 
. alização do inventário, 

A nível da gestão patrimonial é urgente a actu . 
. . d ipamento que perm1-

sendo imprescindível a existência de doss1ers e equ~ em conformidade 
. d amortização e de manutençao, 

tam imputar custos e 
com as exigências dos contratos de I&D. 

. \' · ca de flexibilização 
Em termos globais deve prosseguir-se uma po ltl d" 

. ~ . de se definirem inequivocamente os tversos 
e descentral1zaçao, sem deixar ~ . al financeira, de modo a 

níveis de responsabilização pela gesta~,~~ espe:a: a ser encarados como 
d auditoria à lnsutu1çao ve1 

que os processos e d alidade da gestão e não 
mecanismos pedagógicos de melhoramento . ~ qu 

instrumentos impopulares e de carácter punmvo. 

Reforço do apoio social aos estudantes 

. . . al aos estudantes da Universidade 
No ue diz. respeito ao apoio soe• ~ 

. h q l o caminho já foi percorrido, em especial na constru~ao 
do Mm o, um ong · tal ~ desporavas 

d 
. . residências restaurantes, ms açoes 

de infraestruturas e apoio. ' 

e espaços de convívio. 

ça~ 0 de mais uma 
Em matéria de alojamento espera-se que a constru 
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residência, anexa ao campus de Azurém, seja suficiente para os próximos 

anos, dado o equilíbrio expeccavelmence conseguido com a oferta de aloja­

mento privado, em Guimarães. 

Por outro lado, a capacidade de alojamento em Braga experimentará 

um salto quantitativo importante, após a conclusão, para breve, da residên­
cia de Lamaçães. 

Importa agora construir, nos dois campos, residências para professo­

res e investigadores visitantes, cujo número tende a aumentar com 
0 

cresci­

mento dos intercâmbios em curso e previstos proximamente. 

Note-se que estas residências poderiam reforçar as já existentes, para 

a promoção de cursos de Verão, sector onde a Universidade do Minho difi­

cilmente pode competir se não tiver acesso a alojamentos desta categoria, 

nos meses de Julho, Agosto e Setembro. 

Relativamente ao apoio no sector da alimentação, a conclusão do 

resturante do pólo de Gualtar dotará este campus de infraestruturas moder­

nas, capazes de satisfazer a procura a curro e a médio prazo. 

O apoio à prática desportiva, iniciado com a construção do Pavilhão 

de Gualtar, será complementado com a construção de um Pavilhão 

desportivo e de um Campo de ténis, em Azurém - cujos projectos já estão 

em curso - e com o aproveitamento da colina, a norte do campus de Gualtar, 

para actividades de desporto, lazer e manutenção. 

No domínio dos próprios Serviços da Acção Social, procurar-se-á, 

ainda, instalar a sua sede, em Gualtar, inserindo neles também os Serviços 

de Reprografia, para os quais se pretende uma dinâmica de eficácia e diver-
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sificação, capaz de dar resposta à procura de toda a comunidade académica, 

e de poder vir ainda a servir de embrião a uma editorial da Universidade. 

Apoio a iniciativas dos estudantes 

A Associação Académica, sediada na rua O. Pedro V, tem vindo a 

partilhar os seus espaços com numerosos agrupamentos de carácter cultural 

e recreativo, sectores onde os estudantes da Universidade do Minho têm 

revelado um forte dinamismo. 

Dar-se-á um impulso considerável nas condições de vida da Associ­

ação Académica com a construção da sua sede definitiva, com as valências e 

a dignidade que a MUM justifica, no campus de Gualtar, construção agora 

encarada como certa, a partir de financiamento já consignado para o efeito, 

no âmbito da lei do financiamento. 

Para além destes aspectos, há outros de não menos importância como 

seja o das bolsas (em fase de expansão), e os patrocínios a iniciativas de 

carácter cultural, desportivo, artístico e recreativo, em curso, ou a promo­

ver pela Associação e por grupos independentes criados no seio da acade­

mia, através de apoios concedidos, de acordo com regras e montantes, a 

definir pelo Conselho de Acção Social. 

Serão incentivadas e apoiadas, igualmente e na medida do possível, 

iniciativas de cursos e de grupos de estudantes que tenham em vista, desig­

nadamente, contribuir para a sua inserção no mercado de trabalho, para a 

qualidade do ensino e para aumentar a mobilidade de estudantes entre a 

31 

Digitalizado por FCLB



PROGRAMA DE ACÇÃO 

nossa. Universidad~-e as Universidades e empresas de outros Estados, em 
especial dos da Unrao Europeia e de Países de f' mgua portuguesa. 

Promoção de uma cultura de qualidade total na Universidade 

A avaliação e o financiamento das U · .dad . . nrvers1 es constituem hoje 
mscrumenros fundam · r enca1s para o rerorço da sua autonomia A U . . 
d d d · · nivers1-

a e o ~mho, tem adopcado na vercente de avaliação uma atitude inova-

dora que ~ceressa prosseguir e reforçar. No capfrulo da avaliação do ensi-

no/aprendizagem, a Universidade do Minho aderiu dei d. à 
. • . . , me 1ato, expe-
nen~1a-piloto de avaliação promovida pelo Conselho de Reitores das Uni-

vers1dad~ Portuguesas (CRUP), integrando-se, de seguida, na avalia ão 
desenvolvida pela Fu d - d U · ºd ç 

. . n açao as nrvers1 ades Portuguesas (FUP), no âm-

~1to d~ ~e1 ~·º 38/94. Para além disso, cem vindo a promover, de modo 
s1scemat1co, inquéritos aos alunos sobre a qualidade d . . . 

. . o ensmo ministrado e 
a mcennvar os melhores escudantes com a atribuição de prémios anuais. 

Na vertente de I&O, a Universidade, através dos seus Centros/Insti-
tutos de Investigação é alº d · . 

. , av ia a, proJecco a proJecto, pelas Instituições 

financiadoras (Fundação para a Ciência e Tecnologia, Comissão Europeia 
etc), e as suas Unidades de I&O - · d ' 

. sao examma as por peritos externos, num 
exercício levado a cabo pelo Ministério da e· A • d Tc 1 . 

. ienc1a e a ecno og1a. Neste 
contexto, muito há a esperar das análises e recomendações dos Conselh 
Co 1· .d os 

nsu nvos, ena os recentemente nas Unidades d I&O fi . d 
M

. . . .• . e , manc1a as pelo 
m1sténo da C1enc1a e Tecnologia. 
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A Universidade entendeu, também, que deveria aderir ao programa 

de avaliação da sua qualidade institucional, no âmbito do "CRE Audit 

Programme", da Associação Europeia de Universidades, avaliação já termi­

nada e objecto de publicação pela Universidade do Minho, com a qual se 

obteve uma opinião externa e fundamentada sobre os pontos forces e pon­

tos fracos da sua qualidade institucional (Ensino, I&D, Gestão). 

Uma atenção muito especial vai ser dada às recomendações feitas 

pelos auditores da CRE, promovendo-se a sua discussão e análise, aos vá­

rios níveis das funções da Universidade do Minho, com o fim de consolidar 

o trabalho já conseguido e inovar e modernizar globalmente a Instituição. 

Para além desce esforço de avaliação, a Universidade do Minho pre­

tende continuar a promover a acreditação dos seus cursos, através das Or­

dens ou de outras Associações Profissionais equivalentes. 

Em matéria de gestão administrativa e financeira, a Universidade do 

Minho irá proceder, conforme já atrás referido, de modo sistemático, a 

auditorias anuais externas, com o sentido de reforçar o rigor e a transparên­

cia da sua gestão orçamental, e ao mesmo tempo flexibilizar procedimentos 

administrativos. 

Desta forma a Universidade pugnará para que as suas actividades 

sejam avaliadas por profissionais externos e independentes, promovendo 

uma cultura de qualidade total, de modo a consolidar a sua autonomia e o 

seu prestígio nos planos nacional e internacional. 

Sem prejuízo da acção normal e estatutária das Unidades e Órgãos, 

será proposta a criação de um lugar de Provedor Académico, personalidade 

que terá por função principal contribuir para a defesa e protecção dos direi-
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ros e interesses legítimos de todos os membros da comunidade universitá­

ria. 

A sua acção será desempenhada com isenção e independência, me­

diante a apreciação de reclamações que lhe sejam dirigidas. Para o efeito, o 

Provedor tem a capacidade de emitir pareceres e fazer recomendações aos 

órgãos competentes, sobre as reclamações aceites, de acordo com as normas 

e as condições que regularão a sua actividade, e que serão objecto de Regu­

lamento próprio. 

Estratégia de desenvolvimento a curto/médio prazo 

Através dos projecros de ensino em curso a Universidade do Minho 

aproximar-se-á dos 18.000 alunos, no fmal da década, segundo os pressu­

postos acordados institucionalmente e postos em prática no plano de de­

senvolvimento (1994-1999). 

Perante a realidade dos espaços disponíveis ( e em fase de projecto e 

de construção) e dada a multiplicidade de cursos de licenciatura e de pós­

-graduação em desenvolvimento e/ou fase de arranque, torna-se claro que 

não é possível manter ritmos de crescimento comparáveis aos dos últimos 

anos. 

Em consequência, a moderação do crescimento do número de estu­

dantes, acompanhada de uma melhoria de qualidade dos cursos, da investi­

gação e da gestão, constituem objectivos essenciais que serão assumidos 

com determinação e rigor, de modo a prevenir situações crícicas de funcio-
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narnento da Instituição. Esta moderação exige uma avaliação rigorosa de 

novas propostas de cursos de graduação, que não podem simplesmente ba­

sear-se numa lógica "corporativa" mas, antes resultar de um claro interesse 

estratégico institucional. 

O planeamento da conclusão das infraestruturas dos campos de Braga 

e de Guimarães, terá que respeitar esta filosofia, sem que isto signifique 

qualquer abrandamento no ritmo das obras em curso ou em projecto, pro­

curando-se soluções que melhorem os parâmetros de funcionamento, na 

base de metas rigorosas, no curto e médio prazos. 

A definição de metas e de prioridades, até ao final do mandato a que 

nos propomos, deve ficar claramente consignada no plano de desenvolvi­

mento da Universidade, presentemente em fase de análise, em consonância 

com os planos gerais do campus de Gualtar e do campus de Azurém, já 

aprovados no Senado. 

Como é sabido todo o planeamento da Comissão Instaladora e, mais 

tarde, as grandes linhas de desenvolvimento traçadas no plano estratégico 

1994-99, estão predominantemente cumpridos, (ou cm fase de execução), 

exccpro no que se aplica ao projecto de criação de uma Escola de Ciências 

da Saúde, em Braga, ainda pendente de decisão política. 

Dado o elevado interesse social e institucional e as características 

inovadoras deste projecto, e na sequência de todo o esforço já realizado no 

seu estudo e concepção, tudo faremos para viabilizar o curso de Medicina e 

criar as necessárias condições de arranque da construção da Escola da Ciên­

cias da Saúde, durante o mandato. 

Com estes pressupostos, prevê-se, até ao ano 2002/2003, que este-
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jam concluídas, ou em fase de construção, a maioria das infraestruturas que 

foram objecco de análise no Senado, aquando da apresentação dos planos 

gerais, de que se destacam as seguintes: 

a) Campus de Gualtar: Expansão do edifício das Ciências; Com­

plexo Pedagógico III; EdiRcios de Educação e Psicologia e Insti­

tuto de Escudos da Criança, de Direito e das Ciências da Saúde; 

Engenharia 2. ª fase; Associação Académica; 

b) Campus de Azurém: Expansão do edifício de Engenharia; Novo 

edifício de Engenharia; Edifícios de Arquiteccura e de Ciências/ 

/Ciências Sociais; Pavilhão Desportivo; 

c) Infraestruturas dos Serviços de Acção Social: Conclusão do Res­

taurante universitário de Gualtar; Nova residência para estudan­

tes, em Guimarães; sede dos Serviços em Gualtar; 

d) Outras infraestruturas: Pólo II da Biblioteca Pública de Braga; 

Recuperação do edifício anexo ao Museu Nogueira da Silva. 

3. Nota final 

Num programa de acção em que o candidato se propõe suceder a 

um Reitor que desenvolveu com tanto sucesso a Universidade, justifica-se 

um cerco detalhe na descrição das principais linhas de orientação desse pro­

grama e, igualmente, que o candidato explicite o sentido e o entendimento 

do exercício das suas competências. 
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Assim, entende-se que compete ao Reitor eleito dirigir e mobilizar a 

Universidade - docentes, escudantes e funcionários - à volta de um projec­

to de futuro, que a todos diz respeito, e que, sem a acção concertada e 

empenhada de todos, não será possível concretizar com o sucesso desejado. 

A dinamização de toda a Universidade e o trabalho em equipa, ten­

do como núcleo central mais direcco a equipa Reitoral e os Presidentes das 

Escolas e outras Unidades e Órgãos, serão vectores de actuação privilegiada 

do Reitor eleito. 

Ao Reitor compete, também, ser o garante da independência e da 

autonomia da Universidade, assumindo-se como a instância suprema da 

coesão institucional, da justiça e da transparência, no exercício do cargo. 

Entende-se ainda que o Reitor deve imprimir na Instituição uma 

dinâmica competitiva e aliada a padrões de excelência, sem nunca deixar de 

reiterar os princípios universais da ética e da solidariedade. 

É seu propósito representar condignamente a Universidade e defendê­

-la sem transigências, nas mais diversas instâncias. 
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DADOS PESSOAIS 

Nome: Liclnío Chaínho Pereira 

Nascido em Grândola, Outubro, 1939. 

Casado com Isaura da Silva Soares Pereira. Filhos: Rui Miguel e Maria Te-

resa. 

GRAUS ACADÉMICOS E TÍTULOS 

- Engenheiro Químico-lnduscriaJ, pelo Instituto Superior Técni­

co, Universidade Técnica de Lisboa, 1965. 

- Doutor em Física Molecular (Ph.D) pela Universidade de 

Nottingham (Inglaterra),1972, com equivalência a Doutor em 

Ciências de Engenharia, por todas as Universidades Portuguesas. 

- Professor Agregado em Física Molecular pela Universidade do 

Minho, 1978. 

(aprovado por unanimidade no concurso para Professor Extraor­

dinário, Fevereiro, 1978). 
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CARREIRA ACADÉMICA 

• Assistente Eventual (1966/69) e Professor Auxiliar (1972/75), na 

Universidade de Lourenço Marques (Moçambique). 

• Equiparado a bolseiro pelo Instituto de Alta Cultura (Outubro de 

1969 a Setembro de 1972) no Reino Unido. 

• Professor Auxiliar de Física da Universidade do Minho Qaneiro de 

1975 a Fevereiro de 1978). 

• Professor Extraordinário de Física da Universidade do Minho (de 

Fevereiro de 1978 a Novembro de 1979) . 

• Professor Catedrático de Física na Universidade do Minho, desde 

1979 e Professor Catedrático de Física, de nomeação definitiva, 

por unanimidade do Conselho Cienáfico, desde 1982. 

PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS E 

DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

• Autor de cerca de cinco dezenas de publicações, nas especialidades 

da física molecular, focofísica/fotoquímia e fotobiologia (com um 

número de citações da ordem de 300, em publicações especiali­

zadas). 

• Autor de várias dezenas de publicações nos domínios seguintes: 

- Cooperação Universidade-Empresa e Transferência e Inovação 

Tecnológica; 

- Educação e Ensino Superior; 
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- Gestão da Ciência e Tecnologia e Avaliação de Programas e Pro­

jectos; 
- Educação, Cooperação e Internacionalização do Ensino Supe-

nor; 
- Mobilidade Académica e Relações Internacionais. 

Bolseiro das seguintes Instituições: NATO (NATO research grant) ; 

Fundação Calouste Gulbenkian; Ministério da Educação; Fundação António 

Inácio da Cruz; Câmara Municipal de Grândola. 

PRINCIPAIS CARGOS EXERCIDOS NA U.M. 

• Coordenador das Licenciaturas em Ensino da Universidade do 

Minho, por despacho Reitoral, Abril de 1978. 

• Responsável pela linha de investigação de Física Molecular do Cen­

tro de Química Pura e Aplicada (CQPA) da UM, de 1978 a 1983. 

• Presidente do Conselho de Gestão da Unidade Científico-Pedagó­

gica de Ciências Exactas e da Natureza (actual Escola de Ciências), 

1981. 

• Presidente da Comissão Directiva do Centro de Química Pura e 

Aplicada, 1979/1980. 

• Vogal da Comissão Instaladora da Universidade do Minho, Se­

tembro/81 a Fevereiro/82. 

• Presidente do Conselho Científico da U.M., Março a Junho de 

1982. 
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• Vice-Reitor da Universidade do Minho, desde Abril, 1983 , du­

rante os mandatos dos Reitores Professores Lúcio Craveiro da Sil­

va, João de Deus Pinheiro e Sérgio Machado dos Santos. Pelouros 

principais atribuídos nos vários mandatos: 

- Substituição do Reitor da U. M., com o exercício legal das fim­

ções de Reitor, nos casos de ausência ou de impedimento tem­

porário do Reitor, desde 1985, até ao presente. 

- Coordenação das Unidades Culturais da U.M., no período de 

1983-1990. 

- Coordenação das actividades de Investigação e Desenvolvimento, 

dos programas nacionais e da Comunidade Europeia, desde 1985, 

até ao presente. 

- Coordenação da mobilidade académica e da implementação do 

ECTS (programa piloto e extensão global do programa), bem 

como do contrato institucional, do programa Socrates/ 

/ERASMUS. 

- Cooperação Universidade-Empresa, de que resultou a associa­

ção da UM em várias interfaces Universidade-Empresa, desig­

nadamente, AURN, IditeMinho, TecMinho, ICTPOL, IDARN, 

CENESTAP, IGAP, Associação do Parque de Ciência e Tecnolo­

gia, 1985-1994. 

- Coordenação institucional dos programas nacionais do Quadro 

Comunitário de Apoio (CI~NCIA, PRAXIS XXI, PRODEP -

medidas 2; 5. 1; 5.2 -, PEDIP, FOCO, PAMAF). 

- Responsável pelo pelouro das Relações Internacionais e Rela-
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ções Exteriores da Universidade do Minho (protocolos, convé­

nios, contratos). 

- Responsável pela criação do GAP - Gabinete de Apoio a Projec­

tos ( University Liaison Office), da U.M., a funcionar desde 1988. 

- Coordenador e "liaison person" na " CRE Evaluation Review", 

da U.M., 1997. 

ACTMDADE EDITORIAL 

Foi editor/co-editor de diversas publicações, no âmbito das suas ac­

tividades: 

a) Inovação Tecnológica e Desenvolvimento Regional, Workshop UM/ 

/]NICT -A case srudy- O Minho, U.M., Guimarães, 1985 (edi­

ção das conclusões); 

b) Seminário Internacional da UNESCO, Evolução Recente das Ciên­

cias Polícicas, Conclusões, Dep. Legal 28270/89, Braga, 1988; 

e) Proceedings of the lnternationa/Workshop, EvaluationMetodol.ogies 

for Structural Support Programmes for R&D, editors: L. Chaínho 

Pereira, T. Higgins e J. Elias de Freitas, Abril 1992, ISBN 972 -

- 9573 - 00, Braga, Portugal; 

d) International Conference on Physics Education - Light and 

Information - GIREP/93. Editores: L. Chaínho Pereira, J.A. 
Ferreira e H. Lopes, ISBN 972 - 95737 - 1-9, Braga. 1994; 
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e) Editor e Autor dos relat6rios anuais de Accividades institucionais 

sobre l&D, Cooperação Institucional e Relações Internacionais da 

Universidade do Minho, relativos a todos os anos , desde 1988 até 

1997; 

f) Editor de "CRE -The lnstitutional Review of Univmity of Minho, 

Braga, 1998", ISBN: 972 - 95982 - 5 - 8. 

PRINCIPAIS CARGOS E FUNÇÕES FORA DA U. M. 

- Presidente da Escola Superior de Tecnologia e Vogal da Comis­

são Instaladora do Instituto Politécnico de Faro, de Junho de 1982 

a Março de 1983, na Presidência do Professor C. Lloyd Braga. 

- Membro do Conselho Coordenador da Formação, por Despa­

cho do Ministro da Educação, 1987 /90 (Profissionalização em 

serviço). 

- "Chainnan" do Seminário Internacional da UNESCO, Evolução 

Recente das Ciências Políticas, 1987. 

- "Chainnan" do Seminário Internacional COMETI, Univmity 

enterprise liaison and technology transfer, Braga, Setembro, 1991. 

- "Membro da Comissão de Acompanhamento da OID do Vale do 

Ave, Despacho conjunto dos Ministros do Planeamento e Admi­

nistração do Território, Agricultura, Saúde, Ambiente, Indústria, 

Emprego e Segurança Social, DR II Série, n.0 128 de 5/6/91. 
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"Chairman" da lnternational Conference on Physics Education, 

Light and Information, GIREP/93. 

- Membro do CREST informal Group, da DG XII, Comissão 

Europeia, por Despacho do Secretário de Estado da Ciência e 

Tecnologia, 1993. O grupo criado, com representantes de todos 

os Estados Membros, teve como missão analisar o documento da 

Comissão Europeia Management of Community RTD activities­

an Agenda for change, de preparação do IV Programa-Quadro de 

IDT. 

- Membro da comissão executiva dos Seminários sobre Gestão de 

Ciência e Tecnologia, organizados no âmbito das cinco Universi­

dades daAURN, 1995/96. 

- Membro da Direcção Operacional daAURN (Associação das Uni­

versidade da Região Norce), 1996/98. 

- Membro do Conselho de Orientação do PRELO (Portuguese 

Research Liaison Office) de Bruxelas, 1995/98. 

Membro do Grupo de Missão para acreditação de professores, 

por Despacho do Conselho de Ministros, 1997198, em represen­

tação do CRUP. 

- Membro da comissão de Relações Internacionais, criada no CRUP, 

presidida pelo Reitor da Universidade de Aveiro, 1996/98. 

- Membro da Assembleia Geral do Grupo de Compostela de Uni­

versidades, desde a sua conferência fundacional, Setembro/1995, 

até ao presente. 
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- Membro, por convite, do Conselho Consultivo, de Ciência e 

Tecnologia, da Associação Industrial Portuense, 1990. 

- Membro, por convite, do Conselho Consultivo do Instituto de 

Desenvolvimento e Inovação Tecnológica do Minho, 1997 /98. 

- Membro, por convite, do Conference Advisory Panei, da Confe­

rência "Credit Accumulation and Tranfir System" ( CATS), Derby 

University, UK, 1998. 

INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS A QUE ESTÁ ASSOCIADO 

- Sociedade Portuguesa de Física; 

- Sociedade Portuguesa de Química; 

- ACTD -Associação para a Divulgação da Ciência e Tecnologia; 

- European Photochemistry Association - EPA; 

- GIREP - Groupe /nternational de & cherche sur l'Enseignment de 

la Physique; 

- Chemical Society - Faraday Division. 
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